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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : LUIS THIAGO SILVERIO RODRIGUES - PR088115

JOAO SILVERIO RODRIGUES NETO - PR102303
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE
SERVIÇO RURAL. AÇÃO ANTERIOR. JULGAMENTO DE
IMPROCEDÊNCIA. COISA JULGADA. TEMA 629 DO STJ.
DEMANDAS COM TRÂNSITO EM
JULGADO: INAPLICABILIDADE.  REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.352.721/SP
(Tema 629), consignou que "a ausência de conteúdo probatório
eficaz a instruir a inicial, determinada pelo art. 283 do CPC/1973,
implica a carência de pressuposto de constituição e
desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o
julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e possibilitando ao
autor a chance de intentar novamente a ação (art. 268 do CPC)",
desde que atendidos os elementos necessários a tal iniciativa (REsp
n. 1.352.721-SP, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte
Especial, julgado em , D16/12/2015 Je ). 28/04/2016 Idêntica
compreensão foi reafirmada no âmbito da Primeira Seção, com a
ressalva de meu entendimento.

2. A excepcionalidade de flexibilização da norma processual
reconhecida em ambos os julgados representativos de controvérsia
aplicou-se ao processo em curso, ainda sem o trânsito em julgado, e
não a demandas diversas, já alcançadas pelo efeito da imutabilidade.

3. Caso em que o Tribunal  decidiu a controvérsia,a quo
asseverando que haveria a tríplice identidade entre a ação anterior e
a atual, no tocante ao período rural de 20/05/1969 a 06/03/1979, a
configurar a existência de coisa julgada, sem afirmar, contudo,
que a sentença de improcedência teria sido por insuficiência de
prova. Alterar essa compreensão é providência incompatível com a
via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE DA SILVA contra
decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial
por incidência da Súmula 7 do STJ, porquanto o acórdão recorrido havia concluído pela
existência da tríplice identidade entre a ação anterior e a presente, configurando a coisa
julgada (e-STJ fls. 598/601).

Alega o agravante que o tribunal recorrido nem sequer analisou os
limites objetivos ou subjetivos da coisa julgada, de modo que não seria aplicável o óbice
da Súmula 7 desta Corte, mas sim o precedente vinculante firmado no Tema 629 do
STJ, como se lê (e-STJ fl. 608):

A fundamentação do acórdão do tribunal recorrido, objeto de impugnação do
recurso especial, deixou de trazer qualquer conclusão sobre os limites

 (e-STJ Fl. 504):objetivos e subjetivos da coisa julgada, afinal, destaco
Como se percebe, houve decisão de mérito na ação anterior, quanto a parte dos
períodos de tempo rural ora postulados, que impede a reapreciação do pedido. 
Ainda que a conclusão pela improcedência do pedido tenha decorrido da
insuficiência probatória, não cabe a esta Turma interpretar aquele julgado,
para eventualmente reconhecer que, na prática, tratou-se de hipótese que se

.adequaria ao Tema 629 do STJ
Portanto, deve ser mantida a sentença no ponto em que reconheceu a
existência de coisa julgada referentemente à contagem do tempo rural, período
de  a .20/05/1969 06/03/1979
Logo, esta Corte Superior não estaria “revendo o entendimento do tribunal de
origem” a respeito da coisa julgada, pois o tribunal não trouxe nenhuma

 Ou seja, cabe aconclusão concreta sobre a coisa julgada da ação anterior.
Vossas Excelências reformarem a conclusão do tribunal recorrido de que eles,

.ao menos, deveriam ter, sim, analisado a coisa julgada da ação anterior
Ora, na origem a parte recorreu da sentença com base em jurisprudência
análoga sobre o cabimento de sua ação para comprovar o desempenho de
atividade rural, afinal, a coisa julgada da ação anterior, apesar da resolução de
mérito, deve ser afastada, visto que aquela decisão se deu por falta de prova.
Essa conclusão insere precisamente na hipótese do precedente vincula[nte]
(Tema 629 do STJ) o qual prevê a extinção da ação sem resolução de mérito
por carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do
processo (art. 485, IV, CPC).
Nada obstante, o posicionamento da autarquia federal para comprovação do
labor rural de trabalhador rural diarista, boia-fria, volante, é notório e
reiteradamente contrário à postulação do segurado, pois a autarquia os
considera como contribuinte individual, e não segurado especial.
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Por isso, tanto não existe coisa julgada que obste a propositura da ação, como
também não é necessário requerimento administrativo prévio para
comprovação de trabalho rural de boia-fria (Tema 350 do STF)
Essa análise não demanda revisão de fatos e provas, pois envolve o direito da

. (Grifos no original).parte

 
Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl.

619).
É o relatório.
 
 

VOTO

Não merece acolhimento a irresignação.

Inicialmente, cabe acentuar que, de fato, a Corte Especial, no
julgamento do REsp n. 1.352.721/SP (Tema 629), consignou que "a ausência de
conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, determinada pelo art. 283 do CPC/1973,
implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo,
impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e
possibilitando ao autor a chance de intentar novamente a ação (art. 268 do CPC)", desde
que atendidos os elementos necessários a tal iniciativa (REsp n. 1.352.721-SP, rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em , D16/12/2015 Je 

).28/04/2016

Idêntica compreensão foi reafirmada no âmbito da Primeira Seção,
com a ressalva de meu entendimento:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR
IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL APTA A
COMPROVAR O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO
DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
RECURSO ESPECIAL DO INSS DESPROVIDO.
1. Tradicionalmente, o Direito Previdenciário se vale da processualística civil
para regular os seus procedimentos, entretanto, não se deve perder de vista as
peculiaridades das demandas previdenciárias, que justificam a flexibilização
da rígida metodologia civilista, levando-se em conta os cânones
constitucionais atinentes à Seguridade Social, que tem como base o contexto
social adverso em que se inserem os que buscam judicialmente os benefícios
previdenciários.
2. As normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a prestigiar os
valores morais albergados pela Constituição Federal/1988; assim, deve-se
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procurar encontrar na hermenêutica previdenciária a solução que mais se
aproxime do caráter social da Carta Magna, a fim de que as normas
processuais não venham a obstar a concretude do direito fundamental à
prestação previdenciária a que faz jus o segurado, quando preenchidos os
requisitos próprios.
3. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme
determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção
sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), com a consequente
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso
reúna os elementos necessários à tal iniciativa.
4. Recurso Especial do INSS desprovido. (REsp 1352875/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em , DJe 22/02/2017

).20/03/2017

No entanto, impende ressaltar que a excepcionalidade da
flexibilização da norma processual reconhecida em ambos os julgados representativos de
controvérsia aplicou-se ao processo em curso, ainda sem o trânsito em julgado, e não a
demandas diversas, já alcançadas pelo efeito da imutabilidade.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.
RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. RELAÇÃO JURÍDICA DE
TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA SECUNDUM EVENTUM

. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVOPROBATIONIS
1.352.721/SP. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada observou o Recurso Especial Repetitivo 1.352.721/SP,
julgado em .16/12/2015
2. Referido precedente vinculante não aproveita a situação do ora agravante,
porque é dirigido ao processo civil em curso, ainda sem decisão transitada em
julgado. No presente caso, a coisa julgada já se formou e sob a classificação de
coisa julgada material. Este fenômeno não tem como ser alterado. A tese
jurídica que propus naquele julgamento perante à Corte Especial ficou
vencida, por isso não deve ser observada.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1572373/RS, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ). Ademais, eventual pretensão de desconstituir a19/09/2017 25/09/2017
coisa julgada deve ser formulada na via adequada, na forma disciplinada pelo
art. 966, VII, do CPC, sendo certo que a "'prova nova' ou 'documento novo'
deve guardar 'relação com o fato alegado no curso da demanda em que se
originou a coisa julgada que se quer desconstituir" (REsp n. 1.293.837/DF, rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, D Je 

).6/5/2013
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Nestes autos, o Tribunal  decidiu a controvérsia, asseverandoa quo
que haveria a tríplice identidade entre a ação anterior e a atual, no tocante ao período
rural de 20/05/1969 a 06/03/1979, a configurar a existência de coisa julgada, sem
afirmar, contudo, que a sentença de improcedência teria sido por insuficiência de prova, 
como se lê do seguinte trecho (e-STJ fls. 502/504):

Conforme dispõe o art. 337, § 4º, do Código de Processo Civil, há coisa
julgada quando se repete ação que já foi decidida por sentença transitada em
julgado. Por sua vez, o mesmo art., no § 2º, estabelece que uma ação é idêntica
a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo
pedido.
[...]
Com efeito, a regra da coisa julgada, com relação ao tempo rural, impede o
juiz de apreciar os períodos já postulados, inclusive com a reanálise de
questões que, embora pudessem ser suscitadas no processo anterior, não o
foram. Assim, não é possível, por evidente violação à eficácia preclusiva da
coisa julgada, requerer que idênticos intervalos de tempo sejam novamente
examinados sob enfoque diverso. Questão que se coloca é se caberia nova
análise quando no primeiro processo a decisão desfavorável ao segurado
decorreu de insuficiência probatória.
Pois bem.
O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.352.721, proferiu decisão
no seguinte sentido:
[...]
Não haverá, portanto, coisa julgada quando o primeiro processo tiver sido
extinto sem exame do mérito pela insuficiência probatória, sendo possível a
rediscussão de matéria já levada ao crivo do Judiciário, necessariamente a
partir de novos elementos de prova, para análise do mérito. No caso dos autos,
consta na sentença proferida na primeira demanda (evento 56, SENT1):
[...]
Para comprovação de tal período, o autor não juntou nenhuma prova material,
pretendendo comprovar o labor rural somente através de prova testemunhal.
Embora as provas testemunhais, que foram ouvidas em juízo (seq.44.1)
confirmem todo labor rural alegado pela parte autora, as mesmas se mostram
frágeis, sem informar de forma clara, períodos trabalhados ou empregadores,
restando concluir que a parte autora pode até ter trabalhado como boia- fria,
porém, tenho que não são provas robustas para o convencimento do Juízo.
Assim, o indeferimento do pedido administrativo proferido pelo Instituto
/Requerido se deu de forma correta, pois o requerente não comprova efetivo
exercício de atividade rural como segurado especial, pela ausência de razoável
início de prova material, não cabendo o reconhecimento do período rural com
base exclusivamente na prova testemunhal, o que afrontaria a citada súmula
149 do STJ.
[...]
Como se percebe, houve decisão de mérito na ação anterior, quanto a parte dos
períodos de tempo rural ora postulados, que impede a reapreciação do pedido. 
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Ainda que a conclusão pela improcedência do pedido tenha decorrido da
insuficiência probatória, não cabe a esta Turma interpretar aquele julgado,
para eventualmente reconhecer que, na prática, tratou-se de hipótese que se
adequaria ao Tema 629 do STJ.
Portanto, deve ser mantida a sentença no ponto em que reconheceu a
existência de coisa julgada referentemente à contagem do tempo rural, período
de  a .20/05/1969 06/03/1979
No que diz respeito aos períodos de tempo rural remanescentes, não
abrangidos pela referida ação, bem como aos períodos de tempo especial
elencados na emenda à inicial, observa-se a ausência de interesse processual,
pois o autor não requereu administrativamente a referida contagem.
Ora, a circunstância de não ter sido apresentado novo requerimento
concessório não impede que a parte autora discuta em nova demanda outros
períodos, que não foram objeto da primeira ação. No entanto, faz-se necessário
o prévio requerimento administrativo, ausente na espécie. (Grifos acrescidos).

 

Assim, como já antes decidido, a pretensão de modificar o aludido
julgado, de modo a reconhecer a alegação de que houve julgamento de improcedência
por insuficiência de provas, não depende de simples análise do critério de valoração da
prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no processo, providência
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO COLETIVA
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. DESMEMBRAMENTO
DETERMINADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA.
APELO NOBRE QUE NÃO IMPUGNOU O FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, 'em conformidade com as
Súmulas 150 e 383 do STF, a ação de execução promovida contra a Fazenda
Pública prescreve em cinco anos, contados do trânsito em julgado da sentença
de conhecimento. Todavia, o ajuizamento da ação de execução coletiva pelo
sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr
pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da
causa interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32, resguardado
o prazo mínimo de cinco anos' (EREsp 1.121.138/RS, Rel. Ministro Humberto
Martins, Corte Especial, D Je 18.6.2019)" (AgInt no REsp n. 1.957.753/DF,
relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, D Je de 

).29/3/2022
2. É inviável o conhecimento do recurso especial que não ataca
especificamente o fundamento adotado no acórdão recorrido. Incidência da
Súmula 283/STF.
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3. "Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a
pretensão recursal, para avaliar os limites objetivos e subjetivos da coisa
julgada, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07
desta Corte, assim enunciada: 'A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial'." (AgInt no REsp 1.861.500/AM, Rel. Ministra
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe ). Nesse23/4/2021
mesmo sentido: AgInt no AR Esp 1.170.224/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe .14/9/2020
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.990.498/DF, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

.) 9/3/2023
 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja
a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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